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40 SUPLEMENTO 
S LJ M Á R 1 O 

ASSLMBLLM NACIONAL POPULAR: 

1 Lei n.o 25/111/87: 

Regula a composição, competência e funcionamento do 
Tribunal de Contas. 

Lei n.° 26/111/87: 

Regula o exercício da competência prevista na  alínea o) 
do artigo 58.0  da Constituição. 

Lei n.' 27/111/87: 

Introduz algumas alterações à Lei Orgânica da Assembleiei 
Nacional Popular. 

Li n.° 28/111/87: 

Regula o exercício da liberdade de associação garantida 
pelo artigo 43.0  da Constituição e estabelece as bases 
do regime jurídico comum das associações de fim 
não lucrativo. 

Resolução n.o 15/m/87: 

Aprova as linhas gerais do orçamento da Assembleia 
Nacional Popular para o ano económico de 1988. 

Moção n.° 1/111/87: 

Felicita o 'Cam,arada Aristids Maria Pereira, Secretário-

-Geral do PAIC.V e Presidente da República pela 
importante mensagem dirigida aos deputados na sessão 
solene de abertura da IV Sessão Legislativa da 
Ill Legislatura. 

Moção n.° 2/111/87: 

Fel:cita os dirigentes supremos dos Estados Unidos da 
América e da União Soviética pela assinatura do 
acordo histórico sobre a eliminação das torças nu-

cleares intermédias. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria n.o 85/87: 

Procede ao reforço de algumas verbas do orçamento 
geral em vigor dos departamentos indicados, 

MIN)STÊRIO DA ADMINISTRACAO LOCA], l UR 
BAN'SfSlO: 

Portaria n.° 86/87: 

Confirma o orçamento do Município da Pra:a para o ano 
económico de 1988. 

Portaria n'o 87/87: 

Confirma o orçamento do Município de S. Vicente para 
ano económico de 1988. 

Portaria n.° 88/87: 

Confirma o Orçamento do Município de Santa Catarina 
para o ano económico de 1988. 

Portaria n.° 89/87: 
Confirma o Orçamento do Município do Sal para o ano 

económico de 1983. 

Portaria n'o 90/8.7: 

Confirma o orçamento do Município do Porto Novo para 
ano económico de 1988. 
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Portaria fl•0 91/87: Artigo 4.° 

Confirma o orçamento do Município do Tarrafal para (Inamovibilidade) 

ano económico de 1988. 
Os juizes do Tribunal de Contas sã inamovíveis, 

Portaria n.° 92/87: 1ião podendo ser dada por finda a respectiva comissão 

Confirma o orçamento do Município de Santa Cruz para de serviço antes do termo desta, salvo a seu pedido ou 

ano económico de 1988. por imposição legal decorrente de pena disciplinar. 

Portaria n.° 93/7: 
Artigo 5.0  

Confirma o orçamento do Município da Boa Vista para (Irresponsabilidade) 

ano económico de 1988. Os juizes do Tribunal de Contas são irresponsáveis 

Portaria n.° 94/87 pelos cus julgalTientos e decisões. Só nos casos especial- 
mente previstos na lei podem ser sujeitos, em razão do 

Confirma o orçamento do Município do Fogo para O exercício das suas funções, à responsa l)ilidade criminal 
ano económico de 1938. ou disciplinar. 

Portaria n.° 95/87: Artigo 6.° 

Confirma o orçamento do Município de S. Nicolau para (Foro especial) 

ano económico de 1988. 

Portaria n.° 96/87: 

Confirma o orçamento do Município da Ribeira Grande 
para o ano económico de 1988. 

Çontas e balancetes diversos. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Lei fl.°  25/111/87 

e 31 de Dezembro 

Por mandato do Pvo, a Assembleia Nacional Popular 
decreta, no; termos da alínea b) do artigo 8.0  da Cons-
tituição, o  Seguinte: 

Os juizes do Tribunal de Contas gozam de foro 
especial em matéria criminal e  disciplinar, cabendo ao 
Supremo Tribunal de Justiça o julgamento dos respec-
tivos processos. 

Artigo 70 

(Incompatibilidade) 

i. As funções de juiz do Tribunal de Contas são 

incompatíveis com o exercício de quaisquer outras fun-
ções públicas ou privadas. 

2. Exceptuam-se do disposto ri->i n.° i as funções de 
docência, a actividade literária, artística e  científica e 
bem airn actividades públicas ou privadas não remu-
neradas que não sejam susceptíveis de afectar ou perigar 
a sua independência e isenção, 

Artigo 8.° 

(Outros direitos, garantias e deveres) 

CAPITULO 1 Os juizes do Tribunal de Contas São equiparados, 
para efeit-s de remuneração, garantias prerrogativas, 

Da organização regalias e deveres, aos juizes conselheiros do Supremo 

Artigo 1.0 
Tribunal de Justiça. 

Artigo 9.° 
(Cmposição) 

(Ministério Público) 

O Tribunal de Contas é composto por três juizes, 
send um presidente e dois vogais. 

Artigo 2.° 

(Nomeação) 

. Os Juizes do Tribunal de Contas são nomeados, 
em comissão especial de serviço pelo período de cinco 
an,s renovável, por decreto do Conselho de Ministros, 
sob proposta do Ministro das Finanças, de entre pessoas 
de reconhecida idoneidade e cmpctência em matéria 
financeira, administrativa ou jurídica. 

2. O Presidente cio Tribunal de Contas será nomeado 
de enrc licenciados, de preferência, em direito. 

Artigo 3•0 

(Independência) 

Os Juzes do Tribunal de Contas são independentes 
SÓ devendo obediência à lei. 

O Ministério Público é  representado junto do Tri-
bunal de Contas pelo Prourador-Geral da Repúb1 ica 
que poderá delegar cm qualquer dos seus adjuntos Ou 

em procurador regional colocado na Região Judicial da 
Praia. 

CAPITULO II 

Da competência 

Artigo 10.° 

(Cómpetência material) 

Compete ao Tribunal de Gritas: 

i. Verificar a legalidade dos actos e contratos admi-
nistrativos que, nos termos da lei, devam por ele ser 
visados. 

2. Julgar em única instância: 

aI as contas dos municpios, dos institutos públic:s 
e outro:; serviços autónomos; 
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os processos para aplicação de multas e outras 
penas decorrentes de responsabilidade por actos 
financeiros; 

os processos de fixação de débito dosrcspon-
sáveis quando haja omissão de contas; 

cl) os prcessos de impossibilidade de julgamento 
de contas. 

os embargos à execução dos seus acórdãos; 

os processos de anulação das suas decisões já 
transitadas em julgado, pr'fcridas em matéria 
de contas; 

as contas cujo julgamento, em primeira instância, 
não pertença, por lei; a qualquer outra enti-
dade. 

. 
Julgar cm segunda e última instância os recursos 

das decisões proferidas em primeira instância por quais-
quer organismos ou entidades a quem incumba o jul-
gamento das contas de serviços e pessoas de direito 
público não abrangidas tio n.° 2 alínea a) antecedente. 

Julgar em revisão -is recursos interpostos dos seus 
próprios acórdãos ou das decisões dos organismos e 
entidades referidos no fl.° 3, nos termos e casos perini-
tidos por lei 

Impôr multas e outras penalidades, nos termos ds 
leis e regulamentos. 

Investigar, para efeito de julgamento de contas, 
sobre tudo o que se relacione com as finançis e o patrimó-
nio das entidades sujeitas à. sua jurisdição, podendo  requi- 
sitar à Inspecção-Geral das Fininças ou Inspecção- 
-Geral do Miniitério da Administração Local e Urba-
nismo a realização de quaisquer averiguações, inquéritos 
e sindicâncias que julgar necessários. 

Tornar efectivas as respnsabilidadcs por actos 
financeiros estabelecidos na lei, promovendo, através dos 
competentes agentes do Ministério Público, os respec-
tivos procedimentos judiciais. 

S. Dar parecer sobre a Conta Geral do Estado. 

9. O mais que lhe seja cometido por lei, 

Artigo 11.° 

(Competência territorial) 

A competência do Tribunal de Contas estende-Se 
a todo o território nacional. 

Estão igualmente sujeitos à jurisdição do Tribunal 
de Contas os serviços e organismos do Estado no estran-
geiro. 

CAPÍTULO III 

Do funcionamento 

Artigo 12.° 

(Autonomia) 

1. O Tribunal de Contas é dotado de autonomia admi-
nistrativa e, para efeitos orçamentais, enquadra-se no 
Ministério, das Finanças. 

Artigo 13.0 

(Gestã) 

A gestão administrativa e financeira do Tribunal de 
Contas compete ao respectivo Presidente, nos termos das 
leis e regulamentes. 

Artigo 14.0  

(Direcção de serviços) 

O Tribunal de Contas é apoiado, adminitrativa e 
técnicamente, por uma Direcção de Serviços à qual in-
cumbe designadamente: 

a O registo e exame preparatório dos actos, con-
tratos e documentos a submeter ao visto do 
Tribunal; 

b) O exame, preparação, ordenação e im:strução dos 
processos relativos às contas sujeitas  a julga-
mento do Tribunal; 

e) Realizar os trabalhos preparatóri's destinados ao 
relatório e parecer sobre a Conta Geral do 
Estado; 

Preparar e instruir quaisquer proccsos ou deli-
berações da competência cio Tribunal; 

Exercer as funções normalmete atribuídas por 
lei aos serviços centrais de administração geral; 

Executar ou promover a execução das decisões e 
deliberações do Tribunal de Contas; 

O mais que lhe for cometido por lei ou regula-
mento ou pelo Presidente do Tribunal de 
Contas.  

Artigo 15.0 
(Director de Serviços) 

O Director dos Serviços do Tribunal de Contas é no-
meado pelo Ministro das Finanças sob proposta do Pre-
&idente do Tribunal de Contas. 

Artigo 16.° 

(Vinculação e execução das decisões) 

Os acórdãos e decisões do Tribunal de Contas de-
vem ser prontamente cumpridos por todos os serviços e 
agentes administrativos e por todas as autoridades' pú. 
blias. 

A execução dos acórdãos condc.tatorios do Tribunal 
de Contas e a cobrança coerciva dos seus emolumentos 
são da competência do Tribunal de Execuções Fiscais 
sediado no concelho da Praia. 

CAPITULO IV 

Disposições diversas, transitórias e finai 

Artigo 17.0  

(Regulamentação) 

O Governo aprovará, por decreto, os regulamentos ne-
cessários à aplicação da presente lei e oesignadamente: 

o quadro de pessoal do Tribunal de Contas e a 
transição para esse quadro do pessoal actual-
mente ao Seu serviço; 

a tabela de emolumentos devidos no Tribunal 
de Contas. 

Artigo 18° 

(Autorização legislativa) 

cosicedida autorização legislativa ao Governo para, 
no prazo de um ano, a contar da data da publicação da 
presente lei e em cdflformidade cõm ela, aprovar por 
decreto-lei: 

O Regimento do Tribunal de Contas; 

A lei orgânica do Tribunal de Contas; 

e) 0 regime legal do ((VistO)( do Tribunal de Contas; 
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(1) As normas reguladoras de apresentação de con. 

tas sujeitas a jugame;ito do Tribunal de 
Contas. 

Artigo 19.0  

(Normas transitórias) 

Quando não houver pessoas com os requisitos do 
artigo 2 1  par;> o preenchimento de todos os lugares de 
juiz do Tribunal de Contas poderão estas funções ser 
desempenhadas cm a u.mul;ição por juízes de outros Tri-
bunais, designadanie te do Tribunal Fiscal Aduaneiro, 
mediante prévio acordo das entidades que sobre OS mes-
mos exerçam puderes de gestão. 

Enquanto não forem publicados os diplomas pre-
vistos nos artigos 17.°  e 18.°, o Tribunal de Contas re-
ger-se-á pelas i!orl]);iS legais vigentes. 

Artigo 20.0 

(Entrada em vigor) 

A presente lei entra em vigor no prazo de três meses 
a contar da Sua publicação. 

Aprovada em i  de Dezembro de 1987 

.0 Presidente da A:,scmblcia  Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 31 de Dezembro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Artigo 3.° 

(Parecer da Comissão Especializada Permanente) 

Recebida a Conta, e obtido o parecer do Tribunal 
de Contas, que deverá ser dado no prazo de isovo I>ICSC5, 
o Presidente da Ascmbleia Nacioi;al Popular reme- 

a-á à Comissão Especializada Permanente de Econo-
mia, Plai>o, Fi natu»s e Orçamento para parecer, cni prazo 
rré-f ix ad o 

2..\ Comissão Especializada Permanente de Econo-
mia, Plano. Fi> auças e Orçamento poderá solicitar ao 
(ovcrr>o, ;t>ravcs do M ini'tro  das Finanças, e ao Pci-
i,;>n;ti de Contas, OS esclarecimentos elementos e dio-
i 'imentos compien>cc tares (Inc  julgar convenientes. 

A Comissão Especializada Permanente de FI(ono 
mia, Plano, Finanças e Orçamento poderá igualmente 
pedir parecer e ouvir opiniões de cidadãos de rccochc-
cida capa-idade técnica e idoneidade cívica ou de o!-

ganismos públicos. 

Artigo 4° 

(Tomada de contas) 

i. A Assembleia Nacional Popular aprecia a Conta 

até à primeira Sessão Legislativa orchrciria cio segundo 
ano seguinte ao da remessa referida no artigo  

2. Em caso de não aprovação da Conta, a Assemhlc;a 
Nacional Popular determina, se for caso disso, a efec-
t ivação da correspondente responahil idade. 

:1- A (leid)ci acâo cia Assembleia Nacional Popular 
iissume a forma de resolução e é publicada no Bo/clin 
Oficial,'. 

CAPTTITLO II 

Lei n.° 26/111/87 

de 31 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Asscm hl eia Nacior a Popula> 
(iecreta, nos termos da alínea b) do artigo 58° da cons-
tituição, o seguinte: 

CAPtTULO E 

Dispos i ções Gerais 

Artigo 1° 

(Natureza e estrutura da Gonta Geral do Estado) 

i . _\ Conta Geral cio Estado, adiante dcsigu;ida por 
Conta, cO!l itui ;> Síntese de toda a execução cio  Orca-
me>> o Geral do F°tudo, din;>nte o a>lo ccolo')iluco ;i que  

1 CS pci tu. 

2. A Conta Segue a mcma classificação de mccii O 

e de;peas cio O>r:inico to Geral cio Estado e t (r;íaesi ri>-

tira cine  vier a Scr delinida por cliplonia esp(cial. 

Artigo 2.° 

(Remessa da Ctonta  Ceral do Estado à ANP) 

Para cl eitos do d!st)oSln no artigo 8.° o) da Coitst 
tuicã (n o, o P: eiro '>i i' istro remeterá ao Prcsiscn°c ci> 

Ascml;Jci;i Nacional Popular, até i dc Dczcnihro d 
cada ano, a Conta refercn te ao al,o económico anteror. 

Disposições transitórias e diversas 

Art>go 5° 

(Contas de 1975 a 1979) 

O Governo apresentará à Assembleia Nacional Po- 
pular. até > dc Outubro dc 1 p85 11111 relatório siobal 
.ohre a c'S( cucão or ;uoental ciii> ante o período dc > 

a i ()~ f:(7cc cio referência aos exercícios de in;oor ri- 
fi»êcia C (oncbliudo pci;> apresentação cio saldo ohcico 
no fin ai cio mencionado período. 

A aprovação pela Assembleia Nacional Popular 
do rei;>t ói:o rcfer>clo tio u.° i aotecedente cq>uvalc, 
par;> lodos o eleito, à ;>provação das Contas relativas 
aos anos económicos de. 1975 a 1979. 

Artigo 6.° 

(Contas de 1980 a 1987) 

1 . O Governo aOrescntar;í à Assembleia N;>cio>; ai 
PopuTai an tes da apresentação da Con i ;m rei;> ti va a 

as ci 1. cm crc1-1ici;> re:;>l ivaS acks anos ecnnóu>icos 
de 198o a 1987, bem como tini relatório global d;> 
excc>icáO nr(;> uenl ai no período corrcspotdcn te ;Io 

1 Plano Nacional de Desenvolvimento. 

2 A ;ip:ov;ndo pci; Assembleia Nacional Popu;>r 
d;is Cont;>s de Gciêi.ci;i e do relatório reíc>idns no 
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fl.°  i antecedente equivale a aprovação para todos OS 
efeitos das Contas telativa ao anos económicos de 
it8o a 1987. 

Artigo 70 

(Sielatório global da execução 
do Orçamento Geral do Estado) 

O Governo deverá apreSciiar à Assembleia N acional 
Populai, com a Conta relativa ao último aliO econó-
mico de execução do Plano Nacional de flescvo1v-
menlo, um iclatório global de execução do orçamento 
durante o período a que o mesmo Plano respeita. 

Arttgo S 

(Autorização legislativa) 

É coi:ccdida ao Governo autorização legislativa, pelo 
piazo de uru ano, para legislar, por decreto-lei, sobre a 
estrutura da Conta. 

Artigo 90 

(Entrada em vigor) 

Eota  lei entra em vigor imediatamente. 

Aprovada em 11 de Dezenihrn de 1987- 

0 Presidente da Assembleia Nacional Popular, A bí(io 
A u.crl:st o Moo iciro Duarte. 

Promulgada em 31 de Dezembro de 1987. 

Publique-se. 

O Prcsiderll( da República ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Lei n. 27/111/87 

de 31 de Dezembro 

Convind- cstrL!turar o seiviço de apoio técnico.buro-
clátiço e administrativo à Mesa da Assembleia Nacioial 
Popular de modo a garantir convenientemente a prepa-
ração das reuniões deste óigão, assegurando-se a exe-
cução das suas orientações, directivas  e  deliberações e 
bem assim apoio específico aos vice-presidentes e secre 
tários. atenta as implicações da Lei fl.°  rj/III/86, de 
1 de Agosto; 

Mostrardo-5c necessária, ainda, a introdução de algu-
mas alterações no quadro do pessoal a que se refere o 
artigo 22.0  da citada Lei Orgânica; 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Pcj-
pular decreta, n, termos da alínea h) do artie-o r8.0  
da Constituição, o seguinte: 

Artigo 1° 

O artigo 3.0  da Lei Orgânica da ANP, aprovada pela 
Lei n.° 8/11/82, de 22 de Março, passa a ter a seguinte 
redacção: 

Artigo 3° 

1. A Mesa  é composta pelo residente da ANP 
que preside, um 1.0  Vice-Presidente; um 2.°  Vice-
Presidente, um 1.0  Secretário e um 2.o Secretário. 

2. É criado o Secretariado da Mesa que é  che-
fiado p-r um funcion;rio c0n categoria não infe-
rior à letra «E» da tabela classificativa da  Função 
Pi'tb!ira e de reconhecida capacidade para o desam-
penho do cargo. 

Artigo 2.° 

i. Compete ao Secretariado da Mesa. 

a) Apiar a Mesa da ANP e individual incute Os 
vice-presidentes e secretários; 

Apoiar o Secretário-Geral da ANP no exercício 
das suas funções de Secretário da Mesa; 

Assegurar o expediente técnico-burocrático,  e  ad-
ministrativo necessário à execução das orien-
tações, directivas e deliberações da Mesa; 

d) Assegurar, com anteced'ncia mínima de 48 horas, 
a distribuição aos membros da Mesa da doeu- 
meu tacão relativa reuniões, expedindo cnn-
VC( atánias logo que a data de realização das 
:uc:rnas seja fixadà; 

) Assegurar  o regist- de som das rcu.niães da Mesa, 
devendo elaborar extractos do processo verbal 
das discussões, com destaque para s orienta-
çàcs, directivas e deliberações tomadas, para 
conhecimento (lOS membros da Mesa e do Se-
cretúri*Geral, no prazo máximo de 48 horas; 

Elaborar para cada reunião, com a alT tecedência 
mínima de três dias, relações do estado  de 
implementação das orientações, directivas e  de-
liberações deste órgão, tomadas nas reuniões 
anteriores, paia verificação das responsabili-
dades relativas à execução; 

Desempenhar quaisquer cutras funções que lhe 
tenham sido cometidas superiormente. 

Artigo 3° 

O quadro de pessoal a que e refere o artigo 22.0  da 
Lei Orgânica é substituído pelo que vai anexo à pre-
sente lei. 

Artigo 4,0 

É revogada toda a legislacã.v em contrário. 

Artigo 5.° 

Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

\provada em II de Dezembro de 1087. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abíio 
Augusto Monteiro Duarte. 

Promulgada em 31 de Dezembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Mapa a que se refere o artigo 22.° 
da Lei Orgânica da Assembleia Nâcionâl Popular 

Pessoal do Gabinete do Presidente da ANP: 

2 Conse heircs .....................Grupo 1 
1 Direetr de Gab'nete ............Grupo 1 
1 Dtreetor do Protocolo ... ... ... ... C 
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1 Chefe de Cabinete ... ... ... ... ... C 
2 Secretários ... ... ... ... ... ... ... H 

Pessoal a3strito aos vice-pres dente e secretários 
da Mesa 

4 Secretários  ...  J 

Pessoal dirigente 

1 Secretá3o-Gcra1 .................. Grupo 1 
3 Dlreoores de serviço ............Grupo III 

Pessoal técnico 

14 Técnicos superores ... ... ... ...  ... B.C.D.E. 
2 TécnicOs D.E.F.G. 
1 Técnico prof ssional de 1.0 nível ...  ... G.I.J.L 
1 Técnico prcf ssional de 2.1 nível ...  ... J.K.L,.N. 
5 Téon'ico auxiliares . ... ... ...  ... L.M.N. 

Pessoal admin i strativo 

1 Director ... ... ... ... ... ... ... ...  B.C.l).E. 
8 Chefes de secção .... ... .... ... ...  i 

13 Primeiros 0fciais ... ... ... ...  L 
10 Segundos Oficiais ......... N 
15 Terceiros Oficiais ... ... ... ... ...  Q 

2 Fiéis ... ... ... ... ... ... ... ... ...  Q.S, 

Pessoal auxiliar 

19 Escrituãários_dactilógrafos ... ... ... .. .  
2 Auxiliares de Protocolo ......... P.R.S. 
1 Recepcionista...... ... ... ... ... ...  s 
2 Telefcnistas ... ... ... ... ... ... ...  Q.S, 
1 Operador de Telex ... ... ... ... ...  Q.S, 

10 Condutores-auto ... ... ... ... ... ...  Q.R, 
10 Contínuos ... ... ... ... ... ... ...  T 
31 Serventes ... ... ... ... ... ... ... ...  U 

6 Taquígrafos ... ... ... ... ... ... ...  (a) 

Pessoal operário 

1 Mecânico ... ... ... ...... ... ... ...  .TKIVJN 
2 Electricistas ... ... ... ... ... ... ...  LK.M.N. 
2 Canalizadores ... ... ... ... ... ... ...  J.K.L.N.Q. 
2 Pintores ... ... ... ... ... ... ... ...  J.K.L.N.Q. 
2 Perireiros ... ... ... ... ... ... ... ...  J.K.L.N.Q. 
2 Carpinteiro, ... ... ... ... ... ... ...  J.K.L.N.Q. 
3 Ajudantes de mecânico ... ... ... ...  Q.R.ST; 
2 Costureiros ... ... ... ... ... ... ...  T.U. 
6 Jardineiro, . .. ... ... ... ... ... ...  T.U. 

(a) A designação e vencimentos que forem fixados para 
o pessoal desta categoria na Função Pública. 

Lei n.° 28/111/87 

de 31 de Dezembro 

Por ria-‹lato do Povo, a AsSembleia Nacional Popular, 
decreta, nns termos da alínea b) do artigo 58. da Cons-
tituição, o Seguinte: 

Artigo 1.0 

(Objecto) 

1. A presente lei regula o exercício da liberdade de 
associação garantida pelo artigo 4.°  da Constituição e 
estabelece as bases do regime jurídico comum das asso-
ciações de fim não lucrativo, doravante designadas por 
aSsoci aç&. 

2. A pre'ente lei não se aplica a associações de natu-
reza política. 

CAPÍTULO 1 

Princípios fundamentais 

Artigo 2.' 

(Liberdade de associação) 

i. Os cidadãos maircs, no gozo dos seus direitos civis, 
podem livramente e sem dependência de qualquer auto-
rização, constituir asociações. 

2. A pertença a urna aSOciação é livre, ninguém po-
dendo Ser obrigado a dela fazer parte ou nela perma-
necer. 

Artigo 3•0 

(Fins das associações) 

As associações podem propôr-se, entre outros, os se-
vintes inS: 

culturais; 
educativos; 

C) idesportivos; 
pofissiaiS; 
de solidariedade social; 
de defesa da saúde e promoção da higiene; 
de recreação e promoção de amizade e de recor-

dações vivenciais; 
de protecção  do meio ambiente; 

Q de promoção do desenvolvimento comunitário. 

Artigo 4.' 

(Associações proibidas) 

i. São proibidas associações que renham por finalidade 

pr2mover a violência, o ódio ou o derrube das institui-
ções d0  República, bem como aquelas cujos fins sejam 
contrários à indepandência e umidade da Nação, à inte-
gridade do território nacional ou aos princípios e objec-
tivos consagrados na Constituição Ou proibidos às pes-
soas singulares pela lei penal. 

2. É nula a constituição de associações cujo fim seja 
física ou legalmente impossível, indeterminável ou con-
trário à lei, à ordem pública ou à moral social. A de-
claração judicial da nulidade deve ser prcmovida pelo 
Ministério Público e pode ser requerida por qualquer 
interessado, nos termo-, gerais de Direito. 

Artigo 5,0 

(Au'.onomia 

As assciacõ's prosseguem livre e autonomamente os 
seus fins: &as não podem er dissolvidas nem as suas 
actividades suspensas, salvo nos casos expressamente pre-
vistos na lei e mediante decisão judicial Ou em caso de 
estado de Sítio ou de emergência. 

Artigo &.' 

(Democracia interna) 

i. As associações funcionam democraticamente, regen-
do-se pelos seguintes princípios: 

Igualdade entre todos os associados; 

Elegibilidade e livre revogabilidade doi órgãos 
pelo colectivo dos associados; 
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e) Direcção colegiaf e assegurada por associados; 
Prestação de contas pelos órgãos eleitos ao colec-

tivo dos associados. 

. A associação com menos de 15 associados poderá 
ser administrada directamente pelo colectivo dos SCUS 
membros, elegendo-se um dentre eles para a representar 
perante terceiros. 

Artigo 7.°  

(Apoio oficial) 

i. A Administração Central e a Local incentivam e 
apoiam a constituição e a actividade das associações re-
gistadas, sem prejuízo do disposto nos artigos 2 C 5.0.  

2. Incentivos e apoios especiais ão prestados às asso 
ciações de utilidade pública. 

Artigo 8.° 

(Extillcilo) 

i. As associações extinguem-Se: 

a) Por deliberação cio colectivo dos associados to-
mada por maioria qualificada dos mesmos; 

é) Peio decurso do prazo Ou pela superveniêricia ele 
qualquer outra causa extintiva prevista rio 
acto de constituição ou nos estatutos da asso-
ciação; 

Pelo falecimento ou ausência de todos os associa-
dos confíirna'a por dc'clara(ão judicial, ofiio-
dos confiitmada por declração judicial, oficio-
samente OU a requel'imonto de qualquer Lfl-

tcrest ano: 

2. As associações podem ainda  ser extintas por deci-
são judicial, quando: 

a) O seu fim se tenha esgotado ou se haja tornado 
impossível; 

é) O seu fim seja comprovadamente prosseguido por 
meios ilícitos ou imorais. 

Artigo :.' 

(Des'ino dos bens) 

i. Extinta a associação os bens do seu património 
terão o destino que lhes for fixado pelos estatutos ou 
por deliberação dos assodads, sem prejuízo do disposto 
em leis especiais. 

2. Havendo bens que tenham sido doados ou deixados 
à associação com qualquer encuirg", serão atribuídos, 
com o mesmo encargo, a outra associação de fim com-
patível, (leig11ada nos estatutos ou por deliberação dos 
membros da associação extinta. 

s. Na falta de fixação, designação ou lei especial, os 
bens do património da asscciação extinta serão entre-
gues ao município da sede daquela, que os poderá 
atribuir a outra associação, em qualquer caso respei-
tando, na medida do possível, o fim a que estavam 
afectados e os encargos que sobre os memos impendiam. 

CAPÍTULO II 

Das assodações com personalidade jurídica 

Artigo 10.. 

(Aquisição de personalidade) 

i. As associações adquirem personalidade jurídica por 
i ecorihecimento individal. 

2. O reconhecimento é da competência do Governo, 
nos termos regulamentares. 

3. A recusa de reconhecimento só pode ocorrer com 
linedarnento em violação dos requisitos legais. 

. O reconhecimento considera-se concedido se, no 
prazo de 120 dias, a contar da data em que for reque-
i ido, não se comunicar aos interessados a sua recusa. 

Artigo 11.0 

(Forma) 

O acto de cotntituição e, se existirem, OS 'estatutc,s da 
associação, bem como as respectivas alterações, devem 
constar de escritura pública. 

O acto de constituição especificará a denominação, 
fim, sede património inicial, modo de representação 
perante terceiros e duração da associação e ainda os 
nomes dos fuidadores e os bens ou serviços com que 
os mesmos (Oncorrem para o património social. 

. 
Os estatutos podem especiÍicar, designadamente, 

os direitos e obrigações dos associados, a; condições da 
sua admissão, saída e exclusão, a composição, compe-
tência e funcioamento dos órgãos, os termo da cxliii-
cão da associação e consequente destino do seu patri-
móntio e, cru geral, as normas reguladoras da estrutura 
interna e do modo de funcionamento da associação. 

4. O notário deve, oficiosamente, remeter ao Minis-
tério da Justiça, ao Ministério Público e ao órgão 
executivo supremo do Poder Local da sede do associação 
cópia do acto de constituição e dos estatutos, bem como 
das respectivas alterações. 

Artigo 12.0  

(Registo) 

As associações estão sujeitas ao registo no termos 
i-e g til a no eu tares. 

Artigo 13.1  

(Publicidade) 

O acto de constituição, os estatutos e suas alterações 
devem Ser publicados no Boletim Oficial 50!) prua íc 

não produzirem efeitos em relação a terceiros. 

Artigo 14.0 

(Associação de utilidade públia) 

i. As associações com personalidade jurídica podem 
ser declaradas de utilidade pública, quando sejam de 
fm altriiista ou visem colaborar com a Administração 
na realização de atribuições do Estado  ou dos muni-
cipios, designadamente no âmbito do desenvolvimento 
com i n i t ii rio. 

2. A utilidade pública pode ser local ou geral, cor - 
soante a actividade da associação interesse apenas a uma 
comunidade territorial determinada ou a toda a comu-
nidade nacional. 

3. A declaração da utilidade pública local conpete 
ao órgão deliberativo do município a que pertence a 
comunidade interessada; a de utilidade pública geral 
compete ao Governo. 
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4. O Governo regu ' lará, por decreto, a declaração de Atio 20. 

utilidade pública das associações. 
(FiIsas em organismos internacionais) 

Artigo 15. 

(°essoção de personaIida'e) 

A personalidade jurídica de uma associação cessa: 

Pela sua extinção; 

Por declaração judicial da sua insolvência; 

e) Por decisão judicial reconhecendo que ç seu fim 
real não co:ncide com o fim expresso rio acto 

de constituição ou nos estatutos. 

CAPIl ULO III 

I)as assou ações sem personalidade jurídica 

Artigo 16.1 

(Constituição) 

1. O acto de coestituição e os estatutos das asocia-

çõcs que não pretendem adquirir personalidade jurídica, 

bem como as respectivas alterações, poderão constar de 

d1cumcnto palt:cul r (levidamente assinado ou de escri-

tura pública e não estão sujeitos a  publicação obriga-

tólia no Bolei? o Oficial, aplicando-se-lhes, porém. o 

disposto nos númerns 2 e 3 do artigo 11.0. 

2, As associações sem personalidade jurídica poderão 

ser ii? 5 fitas no R( gisto das Associações 

i. É livre a filiação de associações nacionais com per-

sonalidade jurídica em organismos associativos interna-

ciotnaiS. 

2. Da decisão de filjc5o deverá ser dado conheci  - 

mento ao Ministério da Justiça. 

Artigo 2L.a 

(Associações i6ternactonais e estrangèiras) 

i. Carecem de autorização prévia d Governo: 

A com titui(I'ão de associaçi(s intel nacionais cm 

Cabo Verde; 

A actividade em Cabo Verde de associações in-
ternacionais constituídas fora do país: 

e) A constituição de associações compostas só de es-
trangeiros; 

d) A actividade em Cabo Verde de associações legal-

mente constituídas no estrangeiro. 

2. As associações referidas nas alíneas a) e e) do 

n.°i devem picenclier os requisitos dos artigos 10.0 a 

3 °  da presente lei. 

. As associações referidas nas alínea:; 1)) e (1) do u.° 

etão sujeitas ao reconhecimento e registo nos termos 

dos artigos io.° e 12 °  da presente lei. 

Artigo 22.° 

(fsenc.õcs) 

(Urgaotzecão e administração) 

Sem pie uízo do dposto tio artigo 6.'. à  Organi-

zação interna e  administração das associações sem pesso-

nalidade jurídica apI içam-se as regras estabelecidas pelos 

associados e, na sua falta, as normas legais relativas às 

associações com personalidade jurídica, exceptuadas as 

que pressuponham essa personalidade. 

CAPITULO Iv 

s"-içõss dis Cra°, transitórias e fionis 

Artigo 18.° 

(titegimes especiaIs) 

Leis especiais regulam as cooperativas e as associacões  

religiosas. 

Prtigo la;' 

(Sanções penais) 

- Aquele que obrigue ou exerça coacção para obrigai 

alguém a inscrever-Se numa associação OU a  nela per-

nianecer fica sujeito às penalidades previstas na lei para 

a psisão ilegal. 

Aqueles que constituirem associação proibida nos 

termos do n.° i do artigo 4.0  serão punidos com prisão 

de 2 a 8 anos, 

Aqueles que prosseguirem com as actividades de 

uma associação após o trânsito em julgado da dccisãa 

judicial que a extinguir. fora dos limites estabelecidos 

no artigo 184.° do Código Civil, serão punidos com 

prisão até dois anos. 

i. As associacões são i'cntas de taxas e emolumentos 

CiO5 actos 1 otariais e de registo obrigatórios e 

pi.ihl icaçõcS O?) Boletim Oficial determinadas pela 

presente lei. 

o. Ficam o Governo e os municípios autorizados a 

ei. tal as associações de impostos, contribuições e taxas, 

no quadro dos incentivos ao associativismo. 

Artigo 2.° 

(Revogações) 

1. São rcvngad odas as Ilornia'; legais cm coti- 

trs'rlo e designadairiente: 

a) A Lei n.° 1901, de 21 de Maio de 1935; 

b) O Decreto-Lei IL° 37 47,  de 13 de Junho 

de 16.11: 
(-) O Decreto-Lei n.° 66, de 20 de Maio de '954; 

(1) O Decreto-lei 10°  520/71, de 24 de Novembro; 

OSar tigos 161°, 167.0, 168.°, 169.°; 182 0; 183°, 2 

1. do Código Civil: 
Os artigos 28e.° e 283.1  do Código Penal. 

2. São derlogaios, na parte respeitante às associa-

ções, os ei- iigos mS.° e 166.0  do Código Civil. 

Artigo 24.' 

(Legislação subsidiária) 

Em tudo quanto Irão estiver expressamente regulado 

na p1 csc ntc lei, aplicam-Se às associações,  as normas da 

lei ciril, designadamente as não revogadas do Capí-

tulo II, Secção 1 e EI, e Capítulo III do Título Ti do 

Livro 1 do Código Civil vigente. 
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Arttgo 25.0 

(Entrada em vigor) 

Esta lei etatra imediatamente cm vigor. 

Aprovada cm 12 de Dezembro de 1987- 

0 Presidente da Assembleia Nacional Popular, Ahilie 

Augusto Moo feira Duarte. 

Proutitigida ciii »i de Dezembro de 1 987- 

0  Pirsidente da República. ARISTIDES \IARi.\ 
PFP 1-li R A. 

Rcs;ção n.° i 111/87 

de 31 de Dezembro 

A A em b t  cia Naci 'na! t'opular vota nos termos da alí-
nea é) artigo S.°  da Constituição, a seguinte reSo!ução: 

Artigo 1.0  

São aprcvados o  relatório  e as linhas gerais do orça- 
mcrtt- i vati\ o da As etubleja Nacional Popular, para 
O ano ecoiiénu'o de tu S anexos a este diploma, do qual 
fazem parte integrante. 

Artigo 2° 

.\ pr: vi' ão da' rcceitat é de ã2 319 600$ e o limite 
das despesas é fixado cnt igual quantia. 

Artigo 3.0  

O Conselho Administrativo, mediante autorização da 
Mesa, poderá contralr empiástiotos junto das institui-
(tes nacionais de crédito, para ohviar a satisfação de 
necessidades iinpc.rtaatcs ou ui gentes, desde (ltlC  haja 
recurao financeiro que garanta a :ti1loTtizaãO dos r,fc-
i idos empréstimos. 

Artigo 4.° 

No decurso d0 i ., semestre não poderão ser feitos 
quaisquer reforços de verba',, 

Não poderão ser feitos, com referência às despesas 
ariávcis, reforços cm quantitativos superiores à metade 

da verba a reforçar, alvo casos excepcionais ou de ina-
d iávei urgência reconhecidos pelo Conselho Administra-
ljvC,. 

Artigo 5.° 

Esta rc'olttção entra cm vigor a um de Janeiro de 
1988. 

Aprovada em 12 mie De,etiibi'o de 1 

Ptibl iq ii e-Se. 

O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio  
A iççus/o .ilonleiro Duari e. 

Tabela de receitas ordinárias erevistas nara o ano de 1.988 

Importância 

Designação de receitas 

Parciais 1 Totais 

Receitas cotrrrentes 

Publicações de impressos 10000$00 
200$00 Rendimentos diversos -----------163 
400$0ó Dotação inscrita no O. G.E......44646 

Saldo orÇamente antterior ........2 000 000S00 46 819 600$00 

Importância 

Designação de receitas 
Parciais Totais 

Receitas de capital 

jendimentos de bens próprios € 

patrimoniais ..............2 500000$00 
Dotação inscrita no O. G E. 3 000 0005,',0 5 500 000$00 

52 319 600$00 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popu-
lar, na Praia, 30 de Setembro de 1987. -0 Secretário-Geral, 
Pedro Duarte.-O Presidente, Honór4o Chantre. 

Projecto do desenvolvimento 
da tabe!,m das despesas para 1988 

Dotaço ciassif. Designação das despesas orarnentai o 
, 

Despesas correns 

Remunerações certas e per. 
maflecruus: 

1.2 Pessoal do quadro aprov. por 'e'.  
1.42 Remuneraçõqs do pessoal dlve: 

soe,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 
1.43 . Gratificações certas perm.onen

tes  ... ... ... ... ... ... ... 
1.44 Representação
3. Horas extraord nárias ... 
6. Abonos diversos - Numerários, 

Abonos diversos - Telef. :n,div.  

P:estações directas-Previ - 
dência. 

   
Social: 

10.1 Abono famíFa ... ... ... ... 
10.2 Encargos com a saúde 

Vestuários e artiges pes. comp. 
ei-te .... ... ... ... ... ... ... 

Deslocações 

Aqu'ição de bens 

21. Bens duradouros - Outros...... 

B,ns não diuradouros: 

23. Bens não duradotgros-Comb e 
lubrif . ... ... ... ... ... ... 

Bens não duradouros - Cons. 
secret. ... ... ... ... ... ... 

Bens não duradouros -Outros, 

Aquisção de serviço 

Aquisição de serviços ene. das 
in6t.... ... ... ... ... ... 

Aquisição de serv locação de 
bens 

52. Aquisição de sorv. transp. € 

comuflic. ... ... ... ... .. .  
31. Aquis'ção de serv não especi- 

ficados ... ... ... ...... ... 

Outras despesas correntes 
44,4 Seguros de material ......... 
44.9 Pagamnt'os de enc. evacuações 

Despesas de cap'tal 

Investimento-  Mat. de transp 
Investimento - Maq. de equlp 

TOtal geral ............ 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popu-
lar, na Praia. 30 de Setembro de 1987.-O Secretário-Geral, 
Pedro Duarte. -0 Presidente, Honório Chantre. 
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Mapa das receitas e despesas a serem pagas no decorrer do anó eoónómico de 1988 
pelo orçamento privativo da Assembleia Nacional Popular 

Receitas 

1mport5ncia Despesas Importância 

Designação 

epgrafe Total 

Receitas corrcnl•es: 522 200$00 \rencimerltos e salários .............16 
Outras remunerações ... ... .........4 335 000$00 

IC CC CCC Deslocações 1 .4 000 000$00 Publicações e impressos .............. 
Rendimentos diversos............... 233C Ci. B 000 000$00 

646 4000[)C 
Bens duradouros ....................1 

e adouros  Bens C dur 3 872 400$00 
000 000$0J 46 818 60030 Aquisição de serviços.............7 390 000300 

Dotação no O.G.E.................44 
..163 

600 000$00 
Saldo anterior ....................2 

Receitas de capital: Despes d 3 500 000$00 
Prestações directas-chosio de 0en>íi., . 100 000$00 

Rendimentos próprios ,e prtr:moniass ... 2 500 0()( 

Outras 4esp0sr5 correnes..........1 
as e capil1 ............ 

ao 5 500 00030 Dotação inscrita no O.EG.E. ... ... ........000 

Total Total ...............52 319 600000 52 319 600.500 

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Pc pular, na Praia, 12 de Maio de 1987.-0 Secretário-
-Geral, Pedro Duarte. - O Presidente do Conselho Admininistrativo, Honório Chantre. 

Moção n.° 1/111/87 

de 31 de Dezembro 

Considerando a importante nicesageni sobre a dejixO-
cracia, o  desenvolvimento e o estado da Nação, que e 
Presidente da República, Camarada Aristides Maria Pe-
reira. Secretário-Geral do PAICV, dirigi u aos Deputados, 
na Sessão Solene de abertura da 

.' 
Sessão Legislativa 

da III Legislatura; 

Considerando que a mensagem cio Camarada Presi-
dente da República., ao sintetizar de forma oportuna 
e eloquente, as mais importantes questões que o 110s0 
Estado enfrenta na actual fase do nosso de-envolvimento  
pohtico; ecatsómico e social, constitui um valioso doeu-
mento de estímulo e reflexão para a acção dos Depu-
tados; 

A Assembleia Nacional Pnpular, vota nos termos da 
alínea b) do artigo 8.1 da Constituição, a seguinte 
Moção: 

i. Felicita o  Camarada Aristides Maria Pereira, Se-
cretário-Geral do PAICV e Presidente da República, 
pela contribuição de mérito que deu ::os trabalhos do 
Plenário e à acção dos i)eputados, através da mensagem 
que dirigiu aos representantes da Nação por ocasião da 
abertura scenc da ..» Sessão Legislativa da III Legis-
latura da Assembleia Nacional Popular. 

2. Faz suas as preocupações e orientações contidas na 
eloquente mensagem e exolta todas as Instituições da 
República e a comunidade nacional, a se debruçarem 
atentamente sobre o seu ccnteúdo e sobre a precisão 
e a oportunidade da análise feita pelo Supremo Magis-
trado da República sobre o estada actual da Nação e 
bem assim a orientarem a sua acção no sentido da 
assunção plena das responsabilidades colectivas do Povo 
cabo-verdiano, face às suas próprias opções de desenvol-
me.nto. 

Aprovado Cm 18 de Dezembro de 1987-

P ublique-se. 

O Presidiente da Assembleia Nacional Popular, Abílio 
Augusto Monteiro Duarte. 

'sIoção n.° 2 /111/87 

de 31 de Dezembro 

Considerando o Acordo histérIco s-t)re a e1 iminilção 
das torças nucleares intermédias assinado a 8 de Dezem-
bro de 1987 entre as (luas maiores prtênm ias nuçlearcs, 
os Estados Unidos da América e a União das Repúbli-
cas Socialistas Soviéticas; 

Considerando que esse acnrdo constitui o mais im-
portante passo dado no sentido do desarmamento nu-
clear e que o mesmo pode, pela primeira vez na História, 
desde q ue limrain iniciadas negociações sobre armas e ci-
cleares, abrir o caminho paia a realização da aspiração 
suprenia ela humanidade que cOflStltUl a Paz; 

Considerando ainda a opção de Cabo Verde em prol 
do dearmamnento e da coexistência pacifica entre todas 
as nações garante do desenvolvimento e de uma nova 
-irdem internacional mais j lista  e equitativa; 

lendo ouvido com grande atenção as importantes 
contribuições dos Camaradas Presidente cia República. 
Presidente cia AN  e Ministio dos Negócios E trangirO; 

A Assembleia \acioual Pptiiar vota. nos termos da 
alínea b) cio artigo 58.° da Constituição, a seguinte 
Moção: 

Felicita os I)irigentes Supremos dos Estados Unidos 
cia América e cia União Soviética pela assinatura desse 
acorde de importância transcendente para sís países e 
povos do Mundo e  regozija-se peD reforço do clima de 
distenção e confiança que o mesmo traz para a comu-
nidade intern)aciorial; 

Exprime a sua esperança de que esse passo histó-
1 iço seja seguido por novos actc> coincretos no sentido 
do Desarmamento e da Paz no Mundo, contribuindo 
assim para a procura das melhores soluções para es fla-
gelos que afectam o nsso planeta e em particular para 
a resolução da actual crise económica internacional. 

Aprovado em 19 de Dezembro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente  da Assembleia Nacional Popular, Ablua 
Augusto Monteiro  Duarte. 



SUPLEMENTO AO BOLETIM OFICIAL)) DE CABO VERDE N. a --31 DE DEZEMBRO DE 1987 11 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro Adjunto 
do Ministro das Finanças 

Portaria n.° 85/87 

de 31 de Dezembro 

Tornando- necessário proceder ao reforço de algumas 

verbas do orçamento geral em vigor; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 

Ministro Adjunto do Ministro das Finanças, o seguinte: 

São efectuadas as seguintes trafl$fcêncas de verbas na 

tabela de despesas do orçamento geral em Vigor 

.2 
e Co o Anulação  

'a - Designação  das despesas Reforço  

ui 

Minserio das Finanças 

Gabinete 
do Ministro-Adiinto 

do Ministro das Finanças 

a 
.0 0 Designaç5o das despesas Reforço Anulação 

'O 
Qa o 

39 2. Subsídio ao Instituto L1L 
de prom,cção e desen- 
volv:mento da pesca 
artsan1 (IDEPE)' .. 1 200000$00 

Soma .......... 4 884 207$00 14884 207$00 

Gabinee do Ministro Adjunto do Ministro das Finan- 

ças, 26 de Dezembro de 1987-
-0 Ministro Adjunto, 

Arnaldo França. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
LOCAL E URBANISMO 

Direcção-Geral da Administração Local 
3 Direcção•Geral de Finncss 

1.2 pessoal fias rj u a drosi 
aprovados por ei 

31 Aquis'ção de serviços 
não especficados: 1 

31 B. Restantes encargos.'  1917 100$00 

44 Outras despesas cor- 
rentes: 

44.9 A . Dotação provicna1i 
nos tcrcnos do n.° 21 
tU.) arLigU 16. Ud 

Lei n.° 51/TI/85 de 
10 de Janairo ... .. .  

Encargos resjltafltes1 
da concessão de bo- 
nfcaço de juros 
pelo BCV ... ... .... 
Lquidaçã do dver- 
sas despesas de anos 
findos ... ... ... ...  j  4 197 948$00 

Ministério 
dos Negéciqs Estrangniros 

Gabinete do Ministro 

Serviços Externos 

Outras despesas 
rentes: 

). Embaixada de Cabo 
Verde em Washiflg- 

469 000$00 

1. Embaixada de Cabo 
Verde em Holanda. 5 593228$00 

1. Consulado em Roma 1 506 931$00 

linistérlo do Desenvolvimento 
Rural e Pescas 

Secretaria de Estado 
das Pescas 

2 Gabi -iste do Secretário 
do Estado 

Gabir eta 

39 Transferências -Em- 
presas públicas:  

Portaria n.° 86/87 

584 207$00 de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Município da 

Praia para o ano económico de 1988, devidamente apro-

vgdc- pelo respectivo Conselho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto n0 fl.°  2 do artigo lo0 do De-

creto n.° 47/80, de 2 de Julho; 

Marda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 

Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se- 

ii 300 000i00 guinte: 

Artigo 1.0 É confirmado o orçamdoto do Município 

3000 000$00 da Praia paro o ano ec.lrlómico de iq88, do seguinte 

modo: 
1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 — Impostos directos ..................6 000000$00  

2 - Impostos :ndirectos: Taxas, licenças e 

outros serviços gera:s pagos por empresas 9924 32$00 

3—Taxas, multas e outras penalidades 15351000$00 

4—Rendimentos de propriedades ......... 12 000 000$00 

5 _Transfërên.cias correntes ............15000718$00 

8 - Venda de bens duradouros ......... 2i6 450 000$00 

7 — Venda de Serviços e bens no dura doures 61 447 000$00 

8 — Outras receitas correntes ............ 1 000 000$00 

Receitas de capital 

Venda de bens de Investimentos 220 000$00 

Transferências dé capital ......... 200000$00 

14—Reposições... ... ... ... ... ... ... 100 000$00 

Soma das receitas correntes, de cio- 

pta1 e reposições ............147693041$00 

15 -Contas de ordem. ... ... ... ... ... ... 3 400 000$00 

Total das receitas ordinárias ......151 093 041$00 

44. 

4:4.9 

14 

44.9 

44.9 

44.9 
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II 

DE'1PESAS ORDINÁRIAS 

1—Serviços adm'nistrativos e finance:ros 24 641858$00 
2-- Serviços de Aministração Urbanística e 

obras .........................36049600.00 
3 - Serviços urbanos ..................44 294 800100 
4—Servços de acção sócio-cultural ...... 21 826 183$00 
5 -Despesas comuns ..................20 890 600$00 
6—Contas de ordem .................3400000300 

Total das despesas ordináras .....151 093041500 

Ai- I. a.° E:  Ia Poro'ria entra em vigor a i de Tafleiro 
111  iq88. 

Ministério da Administração Local e Uib:nismo, 27 
de Dezembro de 1987.— O Miniolro.  Tilo Ramos.  

3— Serviçcs ele hig ene e salubridade ......7 765 500$00 
4—Serviços de Mercado e fcl:aS .........1724 000:00 
5 - Serv'ços de abastecimen:o de água 2 953 200$00 
6— Serviços de prevenção e combote a in- 

cêndios ........................2 095 800$00 
7 —Serviçrs culturais ... ... ... ... ......965 0001.00 
8 - Despesas comuns ..................2 425 000$01 
9—Contas de ordem ..................2400000000 

Total das despescs orclinór:c.» ... 48 958 9 10.00 

Art. .° Esta Portaria entra ciii vigor a 1 de Janeiro 
c 1988. 

Ministério cia Administração Local c U' ban:smo. 2: 
cio Dczoinbro de 1987. - () Mmi IO. Tito Raio cx. 

Portaria 11 °  88/87 

Portaria n.° 87/87 

de 31 de Dezembro 

Cavincio confirmar o orçamento do Municípo de 

S. Vicente para o ano económico de 1988, devidamente 
aprovado 9CiO respectivo Cot::eilio Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto no fl.°  2 do artigo io.° cio De-
creto n-° 47/80. de 2 de julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Mtnist' o da Ad mini'traçã0 Local e Urbanismo o se-
gu iii te: 

Artigo 1.0 É confirmado o oiçamnto do Município 
de S. Vicente para o ano económico de iq88, do seguinte 
modo. 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 -Impostos directos ..................3 400 000$00 

2 - Impostos ndirectos: Taxas, licenças e 

outros serviçes gerais pagos por empresas. 2 646 000100 

3 —Taxas, multas e outras penalidades ... 4700 00(5800 

4 - Rendm.ntos de nropriedades -- - ------6 800 000800 

5 - Tronsferêncas correntes ............16 776 970100 

6 -Venda de bens duradouros ... ... ...  1 000 000$00 

1 -'Venda de serviços e bens não duradouros. 7 380 000$00 
8 -Outras receitas correntes ............2 020 000$00 

Receitas de capital 

9 - Venda de bens de investimentos ......1 800 000100 

0— Transferências & capital ... ... 5 000soo 
13 —Outras receitas de capital 1 000$00 
14_  Reposições ... ... ... ... ...1 - •. 30000$00 

Soma das rieceitas correntes, de ca- 
ptal e reposições ............ 46 558 970$00 

15 -Contas de ordem ..................2 400 000$00 

Total das receitas ordinárias .....48 958 970;00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

6 —Contas de ordem ..................10084 470$00 
2-Serviços  de urbanização e obras ......18 541000$00 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Municípo de 
Santa Catarina para o ano económico de to88, devida-
aprrvadc pelo respectivo Cnsc1ho Deliberativo: 

Ao abrigo do disposto no fl.° 2 do artigo 10.0  do Dc 
(iCt0 fl-°  47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Mii: istro da \dmjnjstracíio Local e ITrbanimo o se-

inte: 

Artigo i.°  É confirmado o olçamento do Munkip.io 
dc Santa Catarina para o ano económico de iq88, do 
seguinte moo: 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

-Impostos directos 400 000.00 
2 - Impostos indirectos: Taxas, licenças 

outros serViçes pagos por empresas .., 5 502 000$00 
3—Taxas, multas e outras penalidades 2 350 500$00 
5 - Transferências correntes ............8 623 428r00 

6 -Venda d0 bens duradouros .........31 544$00 
7 -Venda de serviços e bens não duradouros 15 248 000$00 

8-Outras  receitas correntes ............2 500 000$00 

Receitas de capital 

9-Venda  de bens de investimntos 310 015100 
10— Transferêrscias de captal - Outros sec- 

tores' ...........................13 513$00 
13—outras receitas de capital ... ... ... ... i 00000 
14—Reposições . 20000Ç00 
15 - Contas de ordem ..................500 00000 

Total das recetas ordinárlas 35 500 000$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS  

1 —Serviços gera1s........ ... ... ... ... 21 719 807$00 

2 — Serviços: de abastecimento de água ... 2104600$00  
3—Serviços de produção e distribuição de 

energ'a eléctrica .................. 4 402 800$00 
4—Serviços de urbanização e obras ......3723200$00 
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5 -Serviços de cinéteatro municipal ......1 446 50000 
6 - Despesas comuns ..................1 593 093$00 

i)cma ....................35 000 000,100 

7—Contas de ordem ..................500000$00 

Total das despesaS ordinárias ......35 500 000$00 

Art. 2.0  Esta Portaria entra aim vigor  a i de janeiro 
de 198k. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, 27 

de Dezembro de 1987.-0 Miniotro, Tito Ramo,:. 

Portaiia 11. 89/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Municípo do 
Sal pera o ano ano económico de 1998, devidamente 
aprovado peio respectivo Conselho Deliberativo: 

Ao abrigo do disposto n0 fl.°  2 do artigo io° do De-
creto n.° 47/80, de 2 'de Julho; 

Macda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Miniltro da Administração Local e Urbanismo o Se-
gui n te': 

Artigo i.°  É confirmado o olçamento do Município 
cio Sal parn o anr económico de 1988, do seguinte 
modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 - Impostos directos ..................245 000$00 
2 - ImpostOs indirectos: Taxas, licenças e 

outros serviços gerais pagos por empresas. 72 700300 
3-  Taxas, multas e outras penalidades 1 085 800$00 
4 - RendImentos de propriedades .........3 500 100$00 
5 —TransfOrênclas correntes ............39 .3:30 720300 
6 -Venda de bens duradouros .........30 000300 
7 —Venda de serviços e bens não duradouros 1 615 1O0:00 
8 -Outras receitas correntes ............3 030 000$00 

Receitas de capital 

9 - Venda de bens de invest'men'tos ......1 050 000$00 
0— Transferências de capital ... ... li 000100 

14— Reposições ... ... ... ... ......... ...  580$00 
15 —Contas de ordem .......... ... ......  270000$00 

Total das recetas ordinárias ......80 736 000$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1 -Serviços geras ..................24 633 800$00 
2— gerv ço's' de abastecimento de água ... 4 161 000.00 
3 --Serviços  de urbanização e obras ......1 520 000100 
4— Despesas comuns ..................151 200$00 

Soma ......................30 466 000 00 

5 -Contas  de ordem  210 000$00 

Total das despesas ordin,áras .......10 736 000$00 

Art. 2.° Esta portaria entra cm vigor a i de Janeiro 
de iq88. 

MiniSC"rio da Adrninistraão Local e  Urbanismo, 27 
de Dezembro de 1987.-0 Mini1r0, Tilo Ramco. 

Portaria n.° 90/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o  Orçamento  do Município do 
Perto Novo para o ano económico de 1988, devidamente 
aprovado pelo respectivo Conselho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto no fl.° 2 do artigo 10.0 do De-
crct0 n.° 47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se-
guinte: 

Artigo i.°  É confirmado o o1çamnto do Município 
do Porto Novo para o ano económico de 1998, do se-
guinte modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 - Impostos directos ..................103 000,00 
2 - Impostos indirectos: Taxas, licenças e 

outros serviços  gerais pagos por empresas 267 300 00 
3—Taxas, multas e outras penalidades 238 100$000 
4-Rendimentos de propriedades .........1 800 000$00 
5 —Transferências correntes ............6 238 000$00 
6 -Venda do bens duradouros 100$00 
7 -'Venda de serviços e bens não duradouros. € 533 000$00 
8 - Outras receitas correntes ............440 000$00 
9—Rece4as de capital ...............600000$00 

10 —Transferências de capital ............ 100$00 
13—Outras receitas de capital  100100 
14— Reposições ... ... ... ... ... . 1000$00 

Soma das receitas correntes, de ca- 
pital e reposições ............16 220 700$00 

15-Cantas de ordem ................/180 000$00 

Total das receitas ordinária ....16 400 700$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1 -Serviços geras ..................9 921 500$00 
2— Serv/ços de abs nij steciento de ág'a 1 501 600$00 
3 - Serviços de p:odução e distribuição de 

energia eléctrica ..................3 369 600$00 
4—Sei-viços de urban'zarão e Obras 308000$90 
5 - Serviços de exploração de cnema 400 000$00 
6—Serviços de exp1 oração da máquina de 

blocos ...  ... .. ... ...  ... ... ... ... .300000$00 
7—Depesas Comuns ... ...  - ......... 420000$00 
8—Contas de ordem ..................180000$00 

Total das despesas ordinárias ......16 400 700$00 

Art. 2.1 Esta portaria entra em vigor a 1 de Janeiro 
de iq88. 

Ministério da Administrarão Local e  Urbanismo, 27 
de Dezembro de 1987.-0 Miniltro, Tito Ramos. 

Portamia fl.°  91/87 

de 31 de Dezembro 

Colivincio confirmar o orçamento cio Municípo de 
Tarrafal para o ano económico de 1988, dcvidauiente 
aprcvado pelo respectivo Conselho Deliberativo; 
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Ao abrigo do disposto n0 fl.° 2 do artigo io•° do De-
creto n.° 47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se-

guinte: 

Artigo 1.0  É confirmmado o orçamento do Município 

do Tarrafal para i ano económico de 1988, do scgui.nte 
modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 -Impostos directos ..................350 000$00 

2— Impostos indirectos: Taxas, multas e Ou- 
tras penalidades ..................525 600$00 

3—Taxas, multas e outras penalidades 1160 200$00 

4— Rendimento de propriedade .........1 800 200A0 

5 - Transferências correntes ............ 7 170 000i00 

6 -Venda de bens duradeuros ...100 006$00 

7—Venda de servços e bens nã duradouros 18 438 800$00 

8 - Outras receitas correntes .............300 100100 

Receitas de capital 

9 - Venda de bens de investmentos .....1 540 000$00 
10 —Transferências de capital .....1 100$00 
13—Outras receitas de capital .........250 000$00 
14— Reposi ções ... ... ... ... ... ... ... ... 200$00 

Soma das receitas correntes, de ca- 
pital e  repOsi.3es ............31 636 200$00 

15 - Contas de ordem .................1 100 000$00 

Total das receitas ordinária ......836 200$00 

Receitas extraordinárias .........12 COO 000$00 

Totais gerais ..................45 436 200$00 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1—Serviços geras ..................ia 003 10000 
2-Serviços' de abastecimento de água 1 623 000$00 
3-Serviços  de produção e distribuição de 

energia eléctrica ..................4 734 200$00 
4 - Serviços de urbanização e obras ....... 334 000$00 
5 - Serviços d'a. esplanpda Graciosa 4 165 300$00 
6 - Serviços da Aldeia Turística e pousada 

Alcatraz ........................1 115500,0 0 
7—Serviços do ciné-teatro municipal .....1 000 600$00 
8 -Despesas comuns ..................1 350100$00 
9—contas de ordem ..................1 200000100 

Total das despesás ordinárias ......31 732 800$00 

DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

1 - Serviços geras ..................13 703 400$00 

Totais gerais .................. 45 436 200*00 

Art. 2.0  Esta portaria entra em vigor a 1 de Janeiro 
!o 1988. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, 27 

de Dezembro de 1987.
-

0 Ministro, Tito Ramos. 

Portaria ii.°  92/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento cio Municípo de 
Santa Cruz para o ano ec,nómimo de 1988, devidamente 
apmvadc pelo respectivo Cnselho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo io° do De-

creto fi.°  47/80, de x de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se-
guinte: 

Artigo i.°  É confirmado o orçamento do Município 
de Santa Cruz para o ano económico de 1988, do se-
guinle modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1—Impostos directos ..................160000$00 
2 - Impostos indirectos: Taxas, licenças e 

outros serviços  gerais pagos por empresas. 1 450 700 03 
3—Taxas, multas e outras penalidades 797800500 

4—Rendimentos de propriedades.., 1 000$00 

5 —Transfrências correntes ............6 711 66000 

6— Venda de bens duradouros .........2 000$00 

7 -Venda de serviços e bens não duradouros 5 504 700$00 

8 -Outras receitas correntes ............343 100$00 

Receitas de capital 

9 -Venda de bens de investimxi1tos 150100$00 
O -Transferências de capital ............2 000.$00 

13—Outras receitas de capital 100$00 
14 - Reposições ... ... ... ... ... ... ... ...  2 000$00 
15—Contas de ordem ..................320000i00 

Total das rece:tas ordinária ......15 445 160$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1-Serviços geras ..................10 159 160$00 
2— ServçoS de abastecimento de água 920700$00 
2-Serviços  de produção e distribuição de 

energia eléctrica ..................1 374800$00 
4-Serviços  de urbanização e obras ......1 835 50000 
5 - Despesas comuns ..................835 000$00 
6—Contas de ordem ..................320000$00 

Total das despesas ordinárias ......15 445 160$00 

Art. 2 1  Esta portaria entra em vigor a 1 de Janeiro 
de 1988. 

Ministério da Administração Local e U rbanismo,  27 
de Dezembro 'de 1987-

-
0 Ministro, Tito Ramos. 

Portaria n.° 93/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Municípo da 
Boa Vista para o ano econórnicc,  de 1988, devidamente 
aprsvado pelo respectivo Conselho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto no fl.°  2 do artigo io-° do De-
creto n° 47/80, de 2 de Julho; 
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Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 

Ministro da Administração Local e Urbanismo, o Se-

guinte: 

Artigo i.°  É confirmado o orçamecito do Município 

da Boa Vista para o ano econômico de 1988, do seguinte 

modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receta$ correntes 

1 - Impostos directos .................. 95 000$00 

2— Impostos indirectos: Taxas, licenças e 

outros serviços gera5 pagos por empresas 76 500$00 

3— Taxas, multas e outras penalidades 239400$00 

5 - Transerên.cias correntes ............5 4&l 100$00 

6 -Venda de bens duradouros .........140 000$00 

7—Venda de serviços e bens não duradouros 6 3716001$00 

8—Outras receitas correntes ............1 001 000$00 

Receitas de capital 

9-Venda  de bens de investimenjtos 130000$00 

.0 -Transferências de capital ............2000$00 

4— Reposições ... ... ... ... ... ... ... ...  3 000$00 

15— Contas de ordem . ..... ......... 160400$00 

Total das rece tas ordinárias ......13 700 000$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1 - Serviços geras ...................7514 550$00 

2—Serviços de produção e dstriburção  de 

energ:a &éctrica ..................5 395 800$00 

3-Serviços  de urbanização e obras 106800$00 

8 - Despesas 00mt1ns ..................522 450$00 

Soma .....................13530600$00 

5-Contas  de ordem ................160 400$00 

Total das despesas ordinárias ......13700000$00 

Art. 2.0  Esta portaria entra em vigor a i de Janeiro 
dc 1988. 

Ministério da Administração Loid e Urbanismo, 3 1 

de Dezembro de 1987.-0 Minitro, Tito Ramos. 

Portaria n.° 91/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Municípo do 

Fogo para o ano econónhicc. de 1988. devidamente apro-
vado pelo respectivo Conselho Deliberativo: 

Ao abrigo do disposto no fl.° 2 do artigo io-° do De-
creto n.° 47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo o se-
guinte: 

Artigo 1.0 É confirmado o O1çamto do Município 
do Fogo para o ano económico de 1988, do seguinte 
lTlOd o 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 -Impostos directos ..................380 000$00 

2 - Impostos indirectos: Taxas, licenças e 

outros Serviços geraiS pagos por empresas 708 600100 

3 — Taxas, multas e outras penalidades 1 084 100$00 

4— Rendimentos de propriedades .........70 00000 

5 - Transferências correnes .............8915085400  

6— Venda da bens duradouros .........30 000$00 

7—Venda de serviços e bens não duradouros 15 229 240$00 

8 —Outras receitas correntes ............532 975$00 

Receitas de capital 

9—Venda de bens de investimentos 300 000$00 

10— Transferências de capital  ............1 500$00 

13—Outras receitas de capital 100$00 

14—Reposições ... ... ... ... ... - 200$00 

Soma das receitas correntes, de ca- 
ptaI e reposições ............27 251 800$00 

15 -Contas de ordem .................460 000$00 

Total das receias ordinárias ......27 711 800$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1—Serviços geras ..................14612900$00 

Serviços de abastecimento de água e de 

produção e distribuição de energia eléc- 

trica ...........................11 073 900$00 

Serviços de urbanização e obras .....135 000$00 

4—Serviços pela exploração de ciné-teatro 

municipal............... . ....... 610 000$00 

5—Despesas comuns ..................820000$00 

6 - Consignação de receitas ............460 000$00 

Total das despesas ordinárias ......27 711800$00 

Art. 2.0  Esta Portaria entra am vigor a i de Janeiro 
de 1988. 

Ministério da Administração Local e Urbanismo, 27 

de Dezembro de 1987-
-

0 Minietro, Tito Ra~. 

Portaria n.° 95/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Municípo de 

S. Nicoau para o ano económico de 1988, devidamente 

aprovado pelo respectivo CinSelho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto no fl.° 2 do artigo io-° do De-
creto n-° 47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se-

guinte: 

Artigo 1.0 É confirmado o orçamento do Município 
de S. Nicolau para o ano económico de 1988, do seguinte 

modo: 
1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

- Impostos directos .................. 350 000l00 
2-Impostos  indirectos: Taxas, licenças, e 

outros serviços gerais pagos por empresas. 288700$00 
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3 Taxas, multas e outras penalidades 611 100$00 Receitas de capital 
4 - Rendimentos de propriedades .........105 000$00 J - Venda de bens de investimentos 20 000$00 5— Transferências correntes ............6 233 885$00 0—Transferências de capital ... ... ... ...  lOOr0O 6-Venda  de bens duradouros bOrDO 13— Outras receitas de captal 10000 7—Venda de serviços e bens não duradouros 6 260 000100 

- Reposições ... ... ... ... ... ... ... ...  000$00 100001`00  8—Outras receitas correntes ............2301000$00 

Receitas de capital 

9—Venda d bens de invcstmento 300000$00 
10 —Transferências de capital ............5 000$00 
14— Reposições ... ... ..................1000500  
15—Contas de ordem .................544000$00 

Total das recetas ordinárias ....16 999 785$00 

II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1 - Serviços gerais ...................4 348 800$00 
2 -Serviços de produção e datribuição de 

energ(a eléctrica ..................2 600650S00 
3—Serv'ços de abastecimento de água 1 525 200$00 
4—Serviços de urbanização e obras ......5 592 600$00 
5—Serviços de Mercado  e Feiras .........71 760100 
6— Serviços de higene e salubridade ......1 205 000$00 
7—Despesas comuns ..................1 215 000$00 
8—Contas de ordem .................440000$00 

Total das despesas ordinárias ......16 999 785$00 

Art. 2.0  Esta portaria entra em vigor a 1 de [aneiro 
de 1988. 

Ministério da Adnllnistracão Local e Urbanismo, s 
de Dezembro de 1987. - O Miniotro. ]"?to Ramos. 

Portaria n. 96/87 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Municípo da 
Ribeira Grande para o ano econômico de 1088, devi-
damente aprovado pelo respectivo Conselho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto nó fl.° 2 do artigo io° do De-
creta fl.°  47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Administração Local e Urbanismo, o se-
guinte: 

Artigo 1.0 É confirmado o orçamoto do Município 
da Ribeira Graide, para o an- económico de 1988, do 
Seguinte modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

1 - Impostos directos ................430 000$00 
2-Impostos  :ndirectos: Taxas, licenças e 

outros Serviços geraiS pagos por empresas 256 800$00 
3—Taxas, multas e outras penalidades 477 00000 
4-Rendimentos  de propriedades .........3 500$00 
5 - Trans5srências correntes ............8 445 695$00 
6—Venda de bens duradouros .........70 000$00 
7-Venda  de serviços e bens não duradouros 4 680 000$00 
8-Outras  receitas correntes ............600 200$00 

Soma das receitas correntes, de ca- 
ptal e reposições ............14 993 395$00 

15—Contas de i'.iOn..................465000$00 

Total das recetas orclinárias 15 458 395i00 
II 

DESPESAS ORDINÁRIAS 
-. Serviços gerais ..................9 291 195$00 

2 - ServçoS de abastecimento ele água 833 600$00 
3—Serviços de produção e distriburção de 

energ a eléctrica ..................4 321 600$00 
4—Serviços de urbanização e obras 135 000$00 
5— Despesas romuns ..................412 000$00 
6 - Contas de ordem ..................465 000$00 

Total das despesas ordinárias ......15 458 395$00 

Art. 2.° Esta portaria entra em vigor a 1 de Janeiro 
'rio 1988. 

Ministério da Adriiinisiracão Local e Urbanismo, 27 
de Dezembro de 1987.

-()    Miniotro, Tjto Ramo.\. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDI 

Praia (Santiago) 

Direeçio das Relações com o Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios 

Notas Estrangeiras 
Em 31/12/87 N.° 228/87 

Dlvtiaa .mpru V.ndai 

Alrica do Sul Rand :25$74 .21$60 
Alemanha ... ... ... 39$67 421a15 
América 1 e 2 Dólares 62$68 67$73 
América 5 a 1000 Dólares 

.

Marco  

63$18 
Áustria ... .. ... '5$63 6$0e 
Bélgica ........ ..

Xelim  
Franco 1$77 2$00 

Canadá 1 e 2 ... ...  -ires 47$97 51$85 
Canadá N Grandss 

.Dói 
Dólares 48$47 62$35 

Dinamarca Coroa 10$28 11$10 
Espanha ...........Peseta $543 614 
Finlândia ..........arkka M 15$89 17$16 
França .......... Franco 11$72 12$65 
EIoanda .......... Florim 35$24 38$06 
Inglaterra... —  Libra 117$78 127$21 Ttá11 ............. Lira $049 $056 
Japão ... ... ... ... ..Iene $470 

10$07 10$87 
482 $520 

Noruega ...........Coros 

Senegal ... ... ... $228 $247 

Portugal .......... Escudo 

Suécia ..
C.F.A. 
Coroa 10$83 11$69 Suíça ... ... ... ... .Franco 49$12 53$05 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Contro]e 
de Câmbios, na Praia, 31 de Dezembro de 1987. —Pela Di- recção, Antão Lopes da Luz. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


